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EXTRATO DA PORTARIA Nº 057/2018-MP/PJO
A Promotora de Justiça de Óbidos/PA, com fulcro no art. 54, 
VI e §3º da Lei Complementar nº 057/2006 e no art. 4º, VI 
da Resolução nº 23-CNMP, de 17/09/2007, torna público a 
instauração do Procedimento Administrativo nº 015/2018-MP/
PJO que se encontra a disposição na Promotoria de Justiça de 
Óbidos, situada na Praça Barão do Rio Branco, s/n, Centro, CEP 
68250-000, Óbidos/PA.

PORTARIA Nº 057/2018-MP/PJO
Assunto: Acompanhamento e fi scalização, de forma continuada, 
de política pública referente à concessão de passe livre para 
pessoas com defi ciência no município de Óbidos.
Évelin Staevie dos Santos - Promotora de Justiça

Protocolo: 394226
EXTRATO DA PORTARIA Nº 033/2018-MP/2ºPJDC

O 2º Promotor de Justiça de Direitos Constitucionais Fundamentais, 
Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa de 
Ananindeua, com fundamento no artigo 54, VI e § 3º da Lei 
Complementar nº 057/06 e no artigo 12, inciso XI da RESOLUÇÃO 
Nº 010/2011–CPJ, de 30 de junho de 2011, torna pública a 
instauração do Inquérito Civil Nº 000012-200/2018-MP/2ªPJDC, 
que se encontra à disposição na 2ª Promotoria de Justiça de 
Direitos Constitucionais Fundamentais, Defesa do Patrimônio 
Público e da Moralidade Administrativa de Ananindeua, situada 
na Rodovia BR-316, Km 08, s/n, CEP 67030-000, Ananindeua/
PA, Telefone: (91) 3239-4811.

PORTARIA Nº 033/2018-MP/2ºPJDC
INVESTIGADA: FRANCILDA PEREIRA DA SILVA – [ORDENADORA 
DE DESPESA NO EXERCÍCIO 2016].
Assunto: Deverá ter por objeto – ATOS DE IMPROBIDADE, EM 
TESE, CONSUBSTANCIADO NA RESOLUÇÃO / ACÓRDÃO Nº 
13.526/2017, (PROCESSO Nº 2016/04183-00), DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS- TCM/PA, QUE JULGOU 
IRREGULARES A PRESTAÇÃO DE CONTAS RELATIVA AO TERMO 
DE AJUSTAMENTO DE GESTÃO-TAG Nº 029/2016/TCM-PA.
QUINTINO FARIAS DA COSTA JÚNIOR – Promotor de Justiça

Protocolo: 394242
A V I S O Nº 28/2018-CGMP

O Procurador de Justiça JORGE DE MENDONÇA ROCHA, 
Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Pará, 
no uso de suas atribuições, AVISA a todos os candidatos que 
os RELATÓRIOS abaixo estão disponíveis, para consulta na 
Corregedoria-Geral, pelo p razo de cinco dias úteis. A cópia 
será encaminhada mediante requerimento do interessado, 
opcionalmente, por e-mail (correg_movimentacao), nos termos 
do art. 9º, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 03/2014/MP/CSMP:

Processos Editais (DOE) Entrâncias Concurso Critérios Cargos

78 67(07.11.2018) 3ª Remoção Ant
4º PJ Cível e de Defesa 

Comunitária e Cidadania de 
Icoaraci

78 67(07.11.2018) 3ª Promoção Mer
4º PJ Cível e de Defesa 

Comunitária e Cidadania de 
Icoaraci

80 69(07.11.2018) 2ª Remoção Ant PJ de Alenquer

80 69(07.11.2018) 2ª Promoção Mer PJ de Alenquer

82 71(07.11.2018) 2ª Promoção Ant 1º PJ Criminal de Redenção

83 72(07.11.2018) 1ª Remoção Ant PJ de Baião

Belém (PA), 17 de dezembro de 2018.
JORGE DE MENDONÇA ROCHA 
Procurador de Justiça
Corregedor-Geral do Ministério Público.

Protocolo: 394426
EXTRATO DA PORTARIA Nº 56/2018-8ª. PJ AGRÁRIA

A 8ª Promotora de Justiça Agrária da Região de Castanhal, com 
fundamento no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 
e no Art. 4º, inc. VI da RESOLUÇÃO Nº 23 – CNMP, de 17/09/07, 
torna pública a Instauração de INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 
001266-040/2018 que encontra-se a disposição na Promotoria 
Agrária de Castanhal, situada na Rua Maximino Porpino, Bairro 
Centro, Castanhal – Pará, Fone (91) 3412-6100.

PORTARIA Nº: 56/2018-8ª. PJ AGRÁRIA
Polo Passivo: EMPRESA AGROINDUSTRIAL PALMASA.
Assunto: Em face da Empresa AGROINDUSTRIAL PALMASA E 
AGROCOMERCIAL MARAJOARA LTDA, visando maiores apurações 
acerca de irregularidades no que tange a possíveis impactos 
socioambientais sobre comunidades quilombolas e tradicionais.
LUIZ GUSTAVO DA LUZ QUADROS – Promotor de Justiça, em 
exercício 

Protocolo: 394305

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO
PORTARIA Nº 063/2018-MP-3º PJ/MA/PC/HU

 O 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO 
CULTURAL, HABITAÇÃO E URBANISMO DE BELÉM, torna 
pública a PORTARIA Nº 063/2018-MP-3º PJ/MA/PC/HU que foi 
convertida a Notícia de Fato em Procedimento Administrativo, 
o qual será tombado sob o nº 000091-113/2018-MP-3º PJ MA/
PC/HU, que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça 
do Meio Ambiente, Patrimônio Cultural, Habitação e Urbanismo 
de Belém, sito na Rua Ângelo Custódio, nº 36- Anexo I-térreo-
Cidade Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Data da Conversão: 11/12/2018
Objeto: acompanhamento da manutenção da Bacia do Una que 
é objeto de acompanhamento de política pública e, além disso, 
é objeto do Plano de Atuação do cargo no biênio 2018/2019 e 
acompanhamento do contrato de empréstimo realizado pelo 
Município junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
BID;
Requerente: MP de Ofício
Requerido: Prefeitura de Municipal de Belém – PMB, Companhia 
de Saneamento do Estado do Para – COSANPA e Governo do 
Estado do Pará
Promotor de Justiça: Raimundo de Jesus Coelho de Moraes

Protocolo: 394209
EXTRATO DA PORTARIA Nº 012/2018 – PJM/MPPA

O Promotor de Justiça de Maracanã, com fundamento no 
art.54,VI e § 3º da Lei Complementar nº 0567/06 e no art. 4º, 
inc. VI da RESOLUÇÃO nº23 – CNMP, de 17.09.07, torna pública 
a instauração do Procedimento Administrativo Preliminar nº 
006/2018 – MP/PJM que se encontra à disposição na Promotoria 
de Justiça de Maracanã, situada na Av. Magalhães Barata, s/n – 
Centro CEP:68.710-000 – Fone/Fax: (91) 34481176 – Maracanã 
– Pará.

PORTARIA Nº 012/2018 – PJM/MPPA.
Investigado: Prefeitura Municipal de Maracanã e Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente
Assunto: Apurar eventual poluição e/ou crime ambiental no 
Igarapé do França, por parte de particular, o que vem acarretando 
prejuízos para as Comunidades de São Cristóvão e Peri-Açu no 
município de Maracanã.
Eduardo José Falesi do Nascimento – Promotor de Justiça

Protocolo: 394192
EXTRATO DA PORTARIA N.º 10/2018-8ªPJ/MPE/STM

A 8.ª Promotora de Justiça de Santarém, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais, com fulcro no artigo 129, 
inciso VI e IX da Constituição Federal c/c Art. 8º da Lei da ACP, e 
Art. 26; e Art. 8° e seguintes da Resolução n° 174/2017-CNMP, 
torna pública a instauração do Procedimento Administrativo n.º 
003345-031/2018, que se encontra à disposição na Promotoria 
de Justiça de Santarém, situada na Avenida Mendonça Furtado, 
n.º 3991, Bairro da Liberdade, CEP 68.040-148, Santarém, Pará.
Portaria n.º 10/2018-8ªPJ/MPE/STM
Assunto: Acompanhar o cumprimento das Resoluções CEB N° 
003/1999 e n.º 005/2012 e Resolução CEE n.° 001/2010 e o 
processo de transição da gestão administrativa das escolas 
indígenas do município de Santarém ao Estado do Pará.
Lílian Regina Furtado Braga - Promotora de Justiça

Protocolo: 394360
EXTRATO DA PORTARIA Nº 58/2018-8ª. PJ AGRÁRIA

A 8ª Promotora de Justiça Agrária da Região de Castanhal, com 
fundamento no art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 
e no Art. 4º, inc. VI da RESOLUÇÃO Nº 23 – CNMP, de 17/09/07, 
torna pública a Instauração de INQUÉRITO CIVIL SIMP Nº 
001265-040/2018 que encontra-se a disposição na Promotoria 
Agrária de Castanhal, situada na Rua Maximino Porpino, Bairro 
Centro, Castanhal – Pará, Fone (91) 3412-6100.

PORTARIA Nº: 58/2018-8ª. PJ AGRÁRIA
Polo Passivo: EMPRESA BRASIL BIO FUELS.
Assunto: Em face da EMPRESA BRASIL BIO FUEL, visando 
maiores apurações acerca de irregularidades no que tange aos 
impactos socioambientais sobre comunidades quilombolas e 
tradicionais.
LUIZ GUSTAVO DA LUZ QUADROS – Promotor de Justiça, em 
exercício 

Protocolo: 394303
ATO N.º 217/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a decisão unânime do Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, na 23ª Sessão Ordinária, realizada 
no dia 5/12/2018, publicada no D.O.E. de 10/12/2018,
RESOLVE:
PROMOVER, pelo critério de merecimento, de acordo com o art. 
184, inciso II, da Constituição do Estado do Pará, de 5/10/1989, 
e art. 90 da Lei Complementar nº 057, de 6/7/2006, a Promotora 
de Justiça de 2ª Entrância VIVIANE LOBATO SOBRAL FRANCO 

para o cargo de 6º Promotor de Justiça com Atribuições Gerais 
de Belém.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 18 de dezembro de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

ATO N.º 218/2018
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO a decisão unânime do Egrégio Conselho 
Superior do Ministério Público, na 23ª Sessão Ordinária, realizada 
no dia 5/12/2018, publicada no D.O.E. de 10/12/2018,
RESOLVE:
PROMOVER, pelo critério de antiguidade, de acordo com o art. 
184, inciso II, da Constituição do Estado do Pará, de 5/10/1989, 
e art. 90 da Lei Complementar nº 057, de 6/7/2006, o Promotor 
de Justiça de 2ª Entrância RAIMUNDO ANTÔNIO SILVA AIRES 
para o cargo de 10º Promotor de Justiça com Atribuições Gerais 
de Belém.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 18 de dezembro de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

ATO N.º 219/2018
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando os termos 
do requerimento protocolizado sob o n.º 55839/2018, em 
5/12/2018,
R E S O L V E:EXONERAR, a pedido, de acordo com o art. 59, ca-
put, da Lei Estadual n.º 5.810, de 24/1/1994, KLEOSON BRUNO 
CORRÊA DOS SANTOS, ocupante do cargo de Técnico em Infor-
mática, MP-AAI-304-A-II, nomeado por meio do Ato n.º 69/2013, 
datado de 13/6/2013, publicado no D.O.E. de 19/6/2013, a par-
tir de 1º/1/2019.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Belém, 18 de dezembro de 2018.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Procuradora-Geral de Justiça, em exercício

Protocolo: 394350
PORTARIA Nº 938/2018-MP/SGJ-TA

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, ROSA MARIA RODRIGUES 
CARVALHO, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PORTARIA Nº 2912/2018-MP/PGJ, de 04 de maio de 2018
CONSIDERANDO a necessidade de se adotar critérios visando re-
alizar uma fi scalização mais efetiva no que se refere à execução 
dos contratos de prestação de serviços fi rmados pelo Ministério 
Público;
R E S O L V E: 
I - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para acompan-
harem e fi scalizarem os devidos instrumentos, conforme quadro:
INSTRUMENTO: CONTRATO

Nº Ano UNIDADE CONTRATADO FISCAL INÍCIO FIM*
PORTARIA(S) 

ANTERIOR(ES) 
REVOGADAS

019 2014 TUCURUÍ JOSÉ CORREIA 
FILHO

Josivaldo 
Mendes Leite 

(titular); 
Dailma da 

Silva Medeiros 
(suplente)

04/04/2014 03/10/2019

Port. 627/2015-
MP/SGJ, DOE de 

20/11/2015. Port. 
n° 4050/2016-
MP/PGJ, DOE de 

01/07/2016

032 2014 PJ TUCURUÍ /
TRANSPORTE

NORTE LOCADORA 
DE VEÍCULOS 
EIRELI-EPP

Dailma da 
Silva Medeiros 

(titular); 
André da 

Silva Cardoso 
(suplente); 
Paulo André 
Seawright 

Coelho 
(titular); Tarso 
de Melo Fidelis 

(suplente)

18/06/2014 17/06/2019

Port. n° 
3086/2016-MP/

PGJ, DOE de 
25/04/2016; Port. 

n° 4588/2018-
MP/PGJ, DOE de 

03/07/2018.

041 2017
PJ SÃO 

DOMINGOS 
DO CAPIM

DEIVID MAIA 
FONSECA

Juliane da 
Costa França 

Alves (titular); 
Maria de 

Nazaré da 
Costa Bastos 
(suplente)

26/06/2017 25/06/2019

Port. n° 
298/2017-MP/

SGJ-TA, DOE de 
21/07/2017


